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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o Brasil passou por profundas transformações econômicas e administrativas, alinhadas às 

mudanças globais, especialmente nos países desenvolvidos. A partir dos anos 1990, em um cenário de crise fiscal e 

reconfiguração do papel estatal, o país reduziu sua atuação direta na produção de bens e serviços, concentrando-se 

nas funções de regulação, fiscalização e incentivo. Essa mudança de enfoque, marcada por privatizações e 

concessões de serviços antes geridos pelo setor público para a iniciativa privada, exigiu a criação de marcos 

regulatórios para organizar e supervisionar esses setores. O Estado brasileiro, antes caracterizado como interventor, 

passou a se transformar em um Estado regulador, assumindo um papel preponderante na supervisão e 

regulamentação dos serviços que antes fornecia diretamente. Esse novo modelo levou à criação de agências 

reguladoras independentes, responsáveis pela implementação e supervisão das regras que passaram a reger 

diferentes setores da economia e da sociedade. Com o surgimento dessas agências, emergiu também o conceito de 

"Direito Regulatório", um novo ramo do direito que abrange, em sua maioria, normas de direito público baseadas em 

princípios do direito administrativo, constitucional e econômico. Essa nova disciplina jurídica reflete a expansão da 

atuação regulatória do Estado, que se intensificou não apenas em setores econômicos tradicionais como comércio, 

finanças e competição, mas também se expandiu para áreas sociais cruciais, como saúde, segurança, proteção ao 

consumidor e meio ambiente. Ademais, o Brasil testemunhou o surgimento de novos cenários regulatórios em campos 

diversos, incluindo biotecnologia, internet, telefonia celular, igualdade de oportunidades, antidiscriminação, 

privacidade, proteção de grupos vulneráveis como crianças, idosos e animais, além de questões complexas como 

fertilização e reprodução humana. À vista disso, esse processo de transformação regulatória, especialmente 

intensificado durante o governo FHC, não apenas reestruturou o Estado brasileiro, mas também consolidou um novo 

padrão de intervenção estatal, focado na regulação e facilitação, ao invés da produção direta. 

 

OBJETIVO 

A presente pesquisa visa aprofundar a fundamentação teórica da regulação da infraestrutura, por meio da análise de 

setores diversos, incluindo energia, transporte e telecomunicações. A partir disso, será adotado uma abordagem 

interdisciplinar que integra as áreas de direito, economia, administração e tecnologia, com o fito de fornecer uma base 

teórica consistente que contribua para a elaboração de um manual de regulação, a fim de promover uma compreensão 

mais abrangente e integrada dos mecanismos regulatórios. 

 



 

METODOLOGIA 

A metodologia desta pesquisa baseia-se em uma análise bibliográfica exploratória e qualitativa da regulação da 

infraestrutura, visando compreender a complexidade e o impacto das normas setoriais. Utilizam-se fontes acadêmicas 

das áreas de direito, ciência política, economia e administração pública, adotando uma abordagem interdisciplinar. A 

pesquisa envolve a elaboração de resumos e artigos individuais, complementados por reuniões presenciais, a fim de 

fomentar o debate dos conteúdos. Examina-se a teoria e a prática regulatória, abordando modelos históricos e 

estratégias como regulação por comando e controle, por incentivos, contratual, de monopólio e autorregulação, além 

de analisar a interação entre autoridades regulatórias e agentes econômicos e reforçar a importância da participação 

democrática por meio de audiências públicas. 

 

RESULTADOS 

Foram elaborados diversos conteúdos – incluindo sínteses e pequenos artigos sobre leis, normas e setores da 

regulação, além da participação ativa e resumo das lives realizadas ao vivo pelo canal do YouTube do ProReg-UNIRIO 

– com o objetivo de fornecer material rico para o desenvolvimento e a elaboração do manual de regulação. Os 

conteúdos incluem: Legislação das Agências Reguladoras (ANATEL, ANEEL, ANP, ANVISA, ANS, ANA, Antaq, 

ANTT, ANCINE e ANM); Definição de outros órgãos reguladores (BACEN, INMETRO, ANPD); Regulação do CAC; 

Licença de caça e pesca; Terceiro setor; ONG, OSC, OS e OSCIP; Lei nº 9.986/2000; Lei nº 10.871/2004; Lei nº 

11.292/2006; Lei nº 13.848/2019; Papel do Ministério do Trabalho e Emprego; Falhas de Mercado; Norma 

Regulamentadora nº 8 (NR-8); Norma Regulamentadora nº 16 (NR-16); Norma Regulamentadora nº 23 (NR-23); 

Norma Regulamentadora nº 24 (NR-24); Norma Regulamentadora nº 26 (NR-26); Lei nº 9.433/1997; Lei nº 9.984/2000; 

Big Techs; Regulação do SERES MEC; Regulação Ambiental; Glossário de Regulação; Resumo das lives do canal 

do YouTube do ProReg-UNIRIO, cujos temas abordam: Infraestrutura na pandemia, Regulação Marítima e Portuária, 

Direito Minerário: marco regulatório, Experiência Regulatória no Brasil: 25 anos, Transporte ferroviário, Energia 

Elétrica: novo marco regulatório, PPP Municipais de Energia Elétrica, Tarifas de energia elétrica, LGPD no setor de 

Infraestrutura, Leilão do 5G: revolução na internet, Regulação dos nexos de água, energia e alimentos, Neo-

industrialização, desenvolvimento e comércio exterior e Custos e Benefícios Regulatórios. 

 

CONCLUSÃO 

A pesquisa evidencia a complexidade da regulação da infraestrutura e a necessidade de uma abordagem 

interdisciplinar que abranja as dimensões jurídicas, administrativas e econômicas. Ao analisar a literatura, constata-

se que a regulação é multifacetada, exigindo uma compreensão que vá além dos modelos tradicionais para enfrentar 

desafios práticos e teóricos, principalmente em um contexto globalizado e em constante evolução. Embora a teoria 

da regulação ofereça uma base sólida, ela enfrenta desafios práticos decorrentes de lacunas na implementação, 

comprometendo a eficácia e legitimidade das normas. Desse modo, é fulcral que a regulação seja vista como um 

mecanismo dinâmico e adaptativo, essencial para garantir segurança jurídica e eficiência, ao mesmo tempo em que 

promove justiça social e econômica. 
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